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D E S P A C H O

N° Processo 
Administrativo:

DADOS DO PROCESSO
011/2025

N° Processo de 
Contratação:

005/2025

Modalidade: Pregão Eletrônico
Orgão Gerenciador SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Orgão(s)
Participante(s):

Administração direta

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para 
fornecimento sob demanda de refeições do tipo, marmitex, self Service e coffee 
break, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão/MA.

Valor Estimado: R$ 422.440,70 (quatrocentos e vinte e dois mil, quatrocentos e quarenta reais 
e setenta centavos)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo 

administrativo em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos da Lei 

14.133/21 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração.

Campestre do Maranhão -  MA, 27 de janeiro de 2025

JORGE ANJÕM0^ÍEÍRA DE SENA
Setor de^Macão-e, Contratos 

Portaria’ n°Õ25/2025

Rua. Ontido Gomes, n° i34 ■■■ Centro,. CtP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17 ..................................

www. campestredomaranhao. ma.gov. br
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° xxxx/xxxx -  SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2025

BASE LEGAL

OBJETO

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/2021; DECRETO MUNICIPAL N°. 
416/2023; DECRETO MUNICIPAL N°. 420/2024, LEI COMPLEMENTAR N° 
123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMEI^R N° 147/2014 E 
DEMAIS NORMAS PERTINENTES À ESPÉCIB |^EaiipRD O JX)M  
AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE

Registro de Preços para fu tm ^ ^ e n ' 
fornecimento sob demanda <»efeiç  
coffee break, para atemer a^Leman 
Campestre do Maranh^CÜ/IA.

de empresa para 
io, rharmitex, self service e 

fc Prefeitura Municipal de

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA 

DATA E HORÁRIO DE 
ABERTURA DAS PROPOSTAS -  
SESSÃO PÚBLICA:

[VALOR ESTIMADO

NFORMAÇÕES

O Edital e: 
https://

m íntegra, no endereço eletrônico: https://www.licitacampestrema.com.br/.I
i aranhao.ma.qov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala do Setor de
rOnildo Gomes, n° 134, Centro, CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA, de segunda à 

13:00 horas.

Rua. Onitdo Gomes, í34 Centro, CtP:b5968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N°xxxx/2025 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2025

A Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA, por intermédio de seu Pregoeiro que este 
subscreve, nomeada por meio da Portaria n° 009/2024, torna público para conhecimento desinteressados que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema de Registro dSikeços, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM,, nos termos da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021, dTO ^retoShjnic^l n° 
416, de 07 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável e, a in d a ,j^ c o r^ k S j^ S lj jE ç õ e s  
estabelecidas neste Edital.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio 
comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança 
criptografia e autenticação em todas as suas fases.

ue promove a 
:o, os recursos da

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, 
monitoramento de dados gerados ou transferidos
https://www. licitacampestrema .com .br/ .

1 DO OBJETO

Registro de Preços para futura e eventual 
refeições do tipo, marmitex, selfe^atice 
Municipal de Campestre do M ^ n h a

2 DO REGISTRO DE P COS

2.1 As regras 
constam da

Fo, mediante a inserção e 
página eletrônica

j  de empresa para fornecimento sob demanda de 
Dreak, para atender as demandas da Prefeitura

^ ó r g ^ i  gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
o de Preços.

3 DA CITAÇAO

deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
ps rio endereço eletrônico - https://www.licitacampestrema.com.br/.

3.20 licitant?responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem

Rua. Onúdo Gomes, iJ4  - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.qov.br
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desatualizados.

3.4A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
48 da Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de e, pagi as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133. de 2 0 2 1 ^ r N ^ f ia r ,  o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
Complementar n° 123. de 2006.

3.7Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s}

3.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele rela!

3.7.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, resfflnsávÊfcela 
executivo, ou empresa da qual o autor do proje 
mais de 5% (cinco por cento) do capital co 
licitação versar sobre serviços ou fornecimen

is da Lei

isica ou jurídica, quando a

3.7.4 pessoa física ou jurídica que 
em decorrência de sanção

3.7.5 aquele que mantenh 
com dirigente do órgão 
atue na fiscalização 
reta, colateral ou

ão do projeto básico ou do projeto 
[[rigentèfcerente, controlador, acionista ou detentor de 

re»nsáve l técnico ou subcontratado, quando a 
làrücessários;

contre,

3.7.6 empjES 
1976,co ito

3.
judi
condiçS 
trabalhista

’da licitação, impossibilitada de participar da licitação

ícnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
tfe ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

itrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
terceiro grau;

itroladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de

ídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
tühsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

3.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

Rua. Onildo Gomes, i34 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA ^
CNPJ: 01598.550/00001-17

www. campestredomaranhao. ma. qov. br



COMISSÃO
PERMANENTE
DE LICITAÇÃO

5* R E F g fm a A  D E

ÇAMPESTRE
^ ^ Â D O  MARANHÃO

de*' 6*0iíáíto> /

matéria, conforme § 1°do art. 9° da Lei n° 14.133. de 2021.

3.80 impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante.

3.9A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de a^ntes públicos do 
órgão ou entidade.

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo

3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contrats^HD^te s< ue íHClua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo^tas con% ptegradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terce ir^pd^uxilie  oTRjyção da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional e ^ S a l iz a d ^ ^ f  (inário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS D

4.1 Na presente licitação, a fase de habilit 
e de julgamento.

4.20s licitantes encaminharão, excl^am ente 
percentual de desconto, confo 
estabelecidos para abertura

4.3 Caso a fase de habí 
encaminharão, na fi 
habilitação e a pro]

4.4No cadasti

pS D E B IL ITA Ç Ã O

!S de apresentação de propostas e lances

lo sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
lento adotado neste Edital, até a data e o horário

f  fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
itabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste Edital.

icial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

da com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

apreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

|n3fituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

>s termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenShiente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artiqo 7o. XXXIII, da
Constituição:

4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal:

4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Rua. úmido Gomes, i34 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA ^
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.50 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133. de 2021.

4.60 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°. da Lei n.° 14.133, de 2021

4.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de itequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006. mesmo que microempre 
sociedade cooperativa.

4.7A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitar^piicitárfl^i^^gpçõe^previstas na Lei n° 
14.133, de 2021. e neste Edital. ^

4.80s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, n ! 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão públiq

4.9Não haverá ordem de classificação na etap 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após 
de lances.

roem pre^a^m p^a

te, a 
ftrecido 

iquenò porte ou

4.10 Serão disponibilizados para 
convocados para apresentação

4.11 Desde que disponibpi 
mínimo ou o seu percenl 
seguintes regras:

4.11.1 a aplicé

public
IÓS

3 habilitação anteceder as 
habilitação anteriormente

ía proposta e dos documentos de habilitação 
lertura da sessão pública e da fase de envio

'cumentos que compõem a proposta dos licitantes 
de envio de lances.

tanto em n 

4.11.2o

no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
áximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

io de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
rediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

io automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
ibitem acima.

4.12
alterado

línimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
hecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1 valor superior a lance já registrado peio fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e

4.12.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto.

4.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Rua. Onddo Gomes, i34 - Ceni.ro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA ^
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov.br

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br


COMISSÃO 
PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO

p r e f e i t u r a  d e

C A M P E S T R E
MÃRANHAO

4.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.10 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema e 
campos:

5.1.1 valor unitário do item;

5.1.2 Marca;

5.1.3 Fabricante (quando for o caso);

5.2Todas as especificações do objeto contidas na proposta vin

5.2.1 0  licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo

5.3Nos valores propostos estarão inclusos todos os 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incida

5.40s preços ofertados, tanto na p ro p q p n  
responsabilidade do licitante, não lhe assistiil|y) direi 
omissão ou qualquer outro pretexto.

is seguintes

previsto para contratação.

fa c ío n a ^p ã rg o s  previdenciários, trabalhistas, 
iretamente na execução do objeto.

a etapa de lances, serão de exclusiva 
!ear qualquer alteração, sob alegação de erro,

5.5Se o regime tributário da er 
adequada será a que corresj;

5.6lndependentemente dí 
percentuais estabele«

5.7Na presente 
tributação

o recoWmento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
;ivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

(to inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
lente.

presa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de

5.8A a
cooíormi 
o oWDWicif! 
necess 
requerido,

itas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

sus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
^  quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

substituição.

5.8.1 0  prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

Rua. Ontldo Gomes, s34 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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5.90 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados po'dé 
ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. ria 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, poi* 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

íeio de sistema

for o6.20s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.30 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

6.4lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamin 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu rec§

6.50 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.60s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, gbüatando 
regras estabelecidas no Edital.

6.70 licitante somente poderá oferecer la n c â ^ |a % in fe r io r% ) último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.

jsivaifl§nte por meio de 
coreignado no registro.

ido para abertura da sessão e as

6.80 intervalo mínimo de diferença devalores oO^ercen^is entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em r ^ | c à  p ro p o ^ ^ íe  cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (um) 
centavo. '

6.90 licitante poderá, um 
registro no sistema, na

6.10 0  procedim

6.11 Caso

seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
isistente ou inexequível.

íordocom o modo de disputa adotado.

ínvio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
úblicos e sucessivos, com prorrogações.

da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
•sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

0gação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários.

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da

nua. Oi ulldo Gomes, 134 - Centro, CEP:6S968-000, Campestre do Maranhõo-MA  ^
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disputa aberta, para a definição das demais colocações. w •

6.11.5Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa cor 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos I?

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridé 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado,

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com ô

6.18 Em relação a itens não exclusivos para particij; 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivs 
porte da entidade empresarial. O sistema 
pequeno porte participantes, procedendo

do valor do

istema

empresa de maior porte, assim como das de 
e 45 da Lei Complementar n° 123. da^OOfi.

6.18.1 Nessas condições, as 
na faixa de até 5% (cinco pi 
com a primeira colocada.

6.18.2 A melhor cias

impo SteerioT a dez minutos, 
ioras aa comunicação do

.de micr^mpra^fe e empresas de pequeno porte, 
Lação asm ática, junto à Receita Federal, do 

própria as microempresas e empresas de 
valores da primeira colocada, se esta for 

, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44

^empresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
ir proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas

desempate, 
controlados^

6.18.3
no 
se
direito

6.18.4 No

subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
p io r  inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

ipós a comunicação automática para tanto.

u a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
jrão  convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

iel%íntervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
ibelecido no subitem anterior.

de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021. nesta ordem:

Rua. ünilao Gomes. iS4 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
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entidade da 
w entidade de

ao
resi

6.19.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova p ropos tré rfíS T  
continuo à classificação;

6.19.1.2avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órqãos de 
controle. - a

6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos beri1 
ou prestados por:

6.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito F4 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licita'
Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2 empresas brasileiras;

6.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvim^aío

6.19.2.4empresas que comprovem a prática de mitigag*MOS terrritmda 
2009

6.20 Encerrada a etapa de envio de lance 
permanecer acima do preço máximo ou in 
negociar condições mais vantajosas, após defin

6.20.1 A negociação poderá ser 
estabelecida, quando o prim 
proposta permanecer aci

6.20.2 Anegociaçã

6.20.3 O resulta 
licitatório.

6.20.4
pro 
do1
apres

6 20.5 É f i t a d o  ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7 DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n°

Ruu. Ot àdo Gomes, Ij 4 - Centro, CtP:b5968-00ü, Campestre do Maranhõo-MA ^
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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demár

io País;

.12.187, de 29 de dezembro de

lública ja hipótese da proposta do primeiro colocado 
lido para a contratação, o pregoeiro poderá 

ido do julgamento.

Tantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
^  após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

definido pela Administração.

do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes, 

será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

.s o ira ^ a o  licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie a 
jltimo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

untares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
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14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção^ue 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da 
União (https://www.portaltransDarencia.aov.br/sancoes/ceis):

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransDarencia.aov.br/sancoes/cnepV

7.1.3 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

7.1.4 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falt ^  condição de 
participação.

7.2Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, cas 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.3Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar t ^ | |^ £ é  
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao b e n e f ic ia r á  
4.6 deste edital.

7.4Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.4.1 contiver vícios insanáveis;

7.4.2 não obedecer às especificações técnicas conAas no d de inferência;

7.4.3 apresentar preços inexequíveis ;ima do preço máximo definido para a
contratação;

7.4.4 não tiverem sua exequibilidaá^temonstraOT^j^wo exigido pela Administração;

7.4.5 apresentar desconforjffide ^ ! ^ | j g ç iu e r  outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável.

idício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75% 
orç^fe pela Administração.

sse de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro,

de

tratamento 
ide com os itens 3.5.1 e

7.5No caso de bens e se 
(setenta e cinco p

7.5.1 A ine
que compn

7.6Se
esclarecim

ultrapassa o valor da proposta; e

:os de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

idícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
'S complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.

7.7Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço 
e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.7.1 0  ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas;

10
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7.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.8Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.9Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 
licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a 
ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação.

7.10 As amostras serão avaliadas por profissional especializado, indicado pela S lunicipal de
Educação acompanhada do pregoeiro e equipe de apoio, conforme artigo 41 e 42 dfclei

7.11 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessa

7.12 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de me4

7.13 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das espe 
licitante será recusada.

íento para 
iais licitantes.

7.14 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primei 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado jDelo 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
Termo de Referência.

justificativa aceita pelo 
feste Edital, a proposta do

m) aceita(s), o Pregoeiro analisará 
Ipificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
|ue atenda às especificações constantes no

jinal da l ic ^ c ã ^ fs  amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
poUrao ser descartadas pela Administração, sem direito a

jpsição da Administração todas as condições indispensáveis à 
, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

7.15 Após a divulgação do resulta 
licitantes no prazo de 10 (DEZ)^ 
ressarcimento.

7.16 Os licitantes deve' 
realização de testes 
perfeito manuseio

8 DAFA

tfos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
zaTb objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts 62 a 70 
í 2021.

8.2Habilitação Jurídica

8.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.qov.br:

Kuo. üniído Gomes, i34 - Centro, CtP:65968-000, Campestre do Moranhdo-MA

CNPJ: 01.598.550/00001-17
www.cGrnpestreaomaronhao.ma.gov.br

11

http://www.portaldoempreendedor.qov.br
http://www.cGrnpestreaomaronhao.ma.gov.br


8.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada . ..
■ EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 9a 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata dá^sembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil dafc^ssSÍLjurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de

8.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

8.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas 
respectiva;

8.3Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista

8.3.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de 
Físicas, conforme o caso;

torização; 

consolidação

u no Cadastro de Pessoas

8.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuirás E s t lto l ou M K p a l,  se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo d ^ | j d a \ e  complível com o objeto contratual;

8.3.3 Prova de regularidade fiscal p e ra n te ^ a z e n ^ ^ ^U rt^ n e d ia n te  apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita F e l^a l doV asil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos^oéd itos  trim & m  federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive a q u e le ^ la t i^ ^ ^ n u r id a c re  Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário d ^ ^ | t a  F e ^ p d t f^ a s il e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.4 Prova de regularid

8.3.5 Prova de i 
de certidão n 
do Trabalh

8.3.6 ív iv a m n

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

^bitoFinadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis 

»-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943;

junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e 
ibutos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for

8.3.7 P ^ j a »  regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Dívida Ativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de Localização e Funcionamento da 
sede da empresa licitante;

8.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.4Qualificação Econômico-Financeira

8.4.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101,

Rua. ünilao Gomes, i34 - Centro, LkP:ôS968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

8.4.2 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta;

8.4.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial qfcl último exercício 
financeiro. (Art. 3o do Decreto n° 8.538, de 2015);

8.4.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-s 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da

8.4.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato^

8.4.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverá 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.1 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fisq

8.4.3 Os índices que comprovam a boa situação financeira'
pelo Licitante, devidamente confirmados pelo respon. 
indicação do seu nome e do número de registro no C%selho

8.4.4 A comprovação da situação fina 
mediante a análise dos índices de Liquide 
superiores a 1 (um) resultantes da af^cação

^tivo

ranço

a última auditoria 
ia declaração, sob as

resa,

calculados e apresentados 
5, mediante sua assinatura e a 

Contabilidade.

|]ue trata o item anterior, será constatada 
Incia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

Realizável a Longo Prazo

irculante + Passivo Não Circulante

G = Tassivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

8.4.5 A ^m p % a s  que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG)^ilvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.4.6 As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED,
submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar:

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);

Rua. Onildo Gomes, 134- - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
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c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

8.5Qualificação Técnica

8.5.1 Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com características semelhantes 
ou equivalentes ao objeto licitado.

Q R 1 i   ü _ _    ± _ i .

anteceaer as tases ae apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

8.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CtP:659õ8-000, Campestre do Maranhôo-MA
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8.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhásf 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital.

8.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

l

I

i

I

I
I
mesmo direito;

9.5No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio 
eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 
desempate;

9.6A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 
decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2010;
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9.7Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegúé1 
com as demais licitantes.

9.8Em atendimento ao disposto no artigo 4 8 ,1, da Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, todos 
os itens/grupos cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados 
exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS.

9.9As cotas serão distribuídas, conforme art. 48 da LC 123/06, alterado pela LC 147/14:

9.10 A - Cota Principal -  Lote/itens abertos para a participação de todos os interessados, 
enquadrem na condição de ME e EPP e que atuem no ramo de atividade referente ao

9.11 B - Cota Reservada -  Lote/item constituídos por até 25% (vinte e cinco 
respectivo objeto, e demais itens com valores inferior a 80.000,00, aberto par;
EPP que atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado

9.12 Na hipótese de uma ME ou EPP sagrar-se vencedora da Cq 
mesmo item, será registrado para ambas as cotas apenas o prej 
que o fornecedor pratique preços distintos para o mesmo item

9.13 O município poderá estabelecer a prioridade para a 
território ou na região, de acordo com a discricj 
menos, três empresas qualificadas como tal n 
observar as respectivas definições. En 
geográficos do município, a região enco 
398/2023.

[usive os que se

o do 
de ME e

9.14 A aplicação da margem de 
menos, um dos seguintes obje

9.14.1 Promoção do dese

9.14.2 Ampliação da ^ciêncteüas

9.14.3 Incentivo à i

Reservada para o 
xpressamente vedado

e EPPs sediadas em seu 
No entanto, deve haver, pelo 

ue haja essa restrição, devendo 
como local a área dentro dos limites 
!. 1o, §2°, inc. I e II do Decreto Municipal n°

empresas justifica-se em função da busca de, ao

ico e social no âmbito municipal e regional; 

blicas;

oderá ocorrer quando forem preenchidas, cumulativamente, as condições de 
samente previsto no EDITAL; a ME ou EPP tenha efetivamente participado da 

que, apesar de superior ao menor ofertado, esteja dentro da margem de preferência; 
o fe rendada  (valor até R$ 80.000,00 por item ou cota de 25% do objeto contratado) e o 

com a realidade do mercado.

9.16 O i % ) 0  n° 47 da Lei Complementar n° 123/2006 estabelece que nas contratações públicas deverá ser
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as MEs e EPPs. Os objetivos são a promoção do
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

9.17 Fundamentado no § 3o do art. 48 da lei complementar 147/2014, combinado com o disposto no Decreto 
Municipal n.° 398/2023, fica estabelecida a preferência para contratação das microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas no município de Campestre do Maranhão/MA, ou na região, até o limite de 10% (dez 
por cento) acima do meihor preço válido.

Rua. Onildo Gomes, 134 -  Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhco-MA
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sanções previstas na Lei n°

10.2 O prazo de convc 
licitante mais bem ck

a) a solicitação se]

9.18 A prioridade precedente será para as empresas ME/EPP sediadas no município de Campestre Sbc 
Maranhão/MA.

9.19 Não havendo empresa ME/EPP sediada no município de Campestre do Maranhão/MA, ou o valor 
destas estarem acima do limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, a prioridade será das 
empresas localizadas nos municípios do âmbito regional.

9.20 Compreende-se por âmbito regional, âmbito regional - limites geográficos no raio máximo de até 
150 km (cento e cinquenta quilômetros) do Município de Campestre do Maranhão - MA.

9.21 Caso não haja licitante interessado no lote/item reservado para ME e EPP, o licitanté^ncedor da Cota 
Principal fica obrigado a fornecer/executar os itens referentes à Cota Reservada pelo m ^ io w S ^ e re c id o  na

9.22 O licitante que deixar de assinalar o campo da “Declaração de M E /E R ^ L d te rá lj^oeN teu fru ir do 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2010, m e s r í^ u e m ^ e m p ^ a ,  empresa de 
pequeno porte e equiparadas.

9.23 Será concedido tratamento favorecido para as m icroem pira^em preS te d^pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei rôfPT488^!k2007lDara o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor - m & n os limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2010.

10 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 Homologado o resultado da lic ita ç ã o ,'^ tita n tè ^ iis T fffí classificado terá o prazo de no máximo 10 
(dez) dias, contados a partir da datade sua con^||açãoAara assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixadtjí^kjDena d ^ j^a d ê n c ia  do direito à contratação, sem prejuízo das

* | r c r e to  Legislativo n° 21/2023.

rã s^prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
leceaor convocado, desde que:

istificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a ju s t if ic a tf f lK ji^ ^ K iE l^ jt f^ e ita  pela Administração.

10.3 A w d ^ Ê O im ) d e p ^ o s  poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
Jantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)

ectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

10.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na

Rua. Onildo Gomes, i34  - Centro, CEP:659b8-000, Campestre do Maranhao-MA.
CNPJ: 0 '1.598.5-50/00001-17
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ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado:

11 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

11.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

11.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e

11.1.2dos licitantes que mantiverem sua proposta original

11.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou forneci 
na ata.

11.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudic; 
relação ao licitante mais bem classificado.

11.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou forneced 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverei

11.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadasnaprie 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas%aui

11.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a 
estabelecidos no edital; ou

11.5.2quando houver o cancelamento do 
previstas no Decreto Municipal n° 001/2024.'

11.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes 
concordar com a contratação nos te i® ^ |m  igual 
a Administração, observados

11.6.1 convocar os licitanfo 
com vistas à obtenção de prl

11.6.2adjudicareti»ar 
de classificaçi^Luanc

registrados

me em

r o objeto com
|iinal.

efetuada quando houver 

s no prazo e nas condições 

rneceAr ou do registro de preços, nas hipóteses

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 
o que acima do preço do adjudicatário; ou

ntrara^pas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 
negociação de melhor condição.

12 DO

12
licitante!

icrde recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
ção ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

12.2 O pra2B recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:

12.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

12.3.2o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

12.3.3o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da

Rua. Oniltío Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-00Q, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 0 1.598.550/00001-17
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13.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

13.1.6.1 agirem conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

13.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a préviaTJ^gsa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidade:

13.2.1 advertência;

13.2.2 multa;

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, encMp r í ^  motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perant^próf que aplicou a penalidade.

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometij

as peculiaridades do caso concreto

as circunstâncias agravantes ou a\

os danos que dela proviere^ para a AdT%istracg Pública

a implantação ou a\ gmento l i e  programa de integridade

13.3.1

13.3.2

13.3.3

13.3.4

13.3.5
orientações dos órgãos de cj

13.4 A muita será
licitado, recolhida no

13.4.1 Para as imucoi
contrato licitai

13
licitar oií

onforme normas e

pe*entual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
(trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficiai.

nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

avistas nos itens 13.1.4,13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 
l̂icitado.

s^de advertência, impedimento de íicitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6 Naüplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.

13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos Itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, peio prazo máximo de 3 (três) 
anos.

Rua. Onildo Gomes. 134 -  Centro, CEP:6595S-OOC>, Campestre do Maranhão-MA
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13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13,1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento d e fe ta ^ B k t ra t^ e  de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a i i y p i r a ç ã o L y ^ ^ E o  de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) o iw ia^se rv id lfes  estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicaSlfcpara^to pral^ de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa e s g j^ l^ ^ jg a i^ r  as%ovas que pretenda 
produzir.

13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis d fl& licacãp flfcsa fibes de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da in tim açU^^fual seraRfirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a recon 
recurso com sua motivação à autoridade superior, 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

13.12 Caberá a apresentação de pedi 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazd 
decidido no prazo máximo de 20

13.13 O recurso e o pedij 
que sobrevenha decisão fj

13.14 A aplicaçã 
reparação integral

o praZBMeJWcinco) dias úteis, encaminhará o 
roferinsua decisão no prazo máximo de 20

da aplicação da sanção de declaração de 
inze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
do seu recebimento.

terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
pompetente.

neste edital não exclui, em hipótese aiguma, a obrigação de

14 DA E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

parte iegítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
ndo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

14.2 A l^gp&%  à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de a tP l (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo Sistema de 
Compras no endereço eletrônico - www.campestredomaranhao.ma.gov.br

14.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

14.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CtP:65968-000, Campestre do Moranhao-MA
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento sob demanda de 
refeições do tipo, marmitex, self Service e coffee break, para atender as demandas da Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão/MA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento.

ITEM ' DESCRIÇÃO DO PRODUTOS/ SERVIÇOS

ALMOÇO/ JANTAR e Eventos com no mínimo (
2 tipos de carnes 300g; mínimo 2 tipos de arroz. 
200g; mínimo 3 tipos de vegetais 200g; mínimo 2 
tipos de saladas 200g; mínimo 1 tipo de massa 
200g; mínimo 2 tipos de sobremesa 200g; 
Guardanapos em papel 5 unidades por pessoa; 
Copos descartáveis para suco ou refrigerante 2 
unidades (180 ml).(EXCLUSIVO ME/EPP)
Self-service - Mínimo 2 tipos de carnes 300g; 
mínimo 2 tipos de arroz. 200g; mínimo 3 tij 
vegetais 200g; mínimo 2 tipos de salada: 
mínimo 1 tipo de massa 200g; mínimo.2 til 
sobremesa 200g; mínimo 1 
vegetariano 200g; Guardanapos''*^ pa| 
unidades por pessoa; Copos d ^ y id ro  
descartáveis para suco o u ^ jfcigerante 
(180 ml). (EXCLUSIVQME/I 
Marmitex - 
1 tipos de arroz,
200g; mínimo 1 
mínimo 1 ti 
sobremes  ̂
veg

mínimo 
os dè vegetais 
u cozida 100g; 

ínimo 1 tipos de 
io 1 tipo de prato 
em papel 2 unidades 

cartáveis para suco ou 
ades (180 ml). (AMPLA

nimo 1 tipos de carnes 150g; mínimo 
irroz, 250g; mínimo 2 tipos de vegetais 

nimo 1 tipo de salada crua ou cozida 100g; 
io 1 tipo de massa 150g; mínimo 1 tipos de 

sobremesa 100g; mínimo 1 tipo de prato 
vegetariano; Guardanapos em papel 2 unidades 
por pessoa; Copos descartáveis para suco ou 
refrigerante 1 unidades (180 ml). (EXCLUSIVO 
ME/EPP)_________________________________

UNID

UNID

1120

4200

1400

Rua Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-00u, Campestre do Maranhõo-MA
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(Coquete I- sem prato quente (15 a 18 unidades 
por pessoa) - Mínimo 2 tipos de bebida 
(refrigerante e/ou suco) 500 mi; Água mineral corn 
gás e/ou sem gás 200ml; Mínimo 3 tipos de 
canapés variado s 300g; Mínimo 2 tipos de frios 
200g; Mínimo 2 tipos de patês variado s com mini 
torradas 200g;Mínimo 1 tipo de torradas, mini pães 
sírio, patês (berinjela, atum e azeitona) 200g; 
Mínimo 3 tipos de salgado s quentes assado s 
200g; Mínimo 2 tipos de salgado s folhado s 200g; 
Mínimo 2 tipos de do cinhos variado s 200g. 
Guardanapos em papel: sendo 5 unidades por 
pessoa; Copos descartáveis para suco ou 
refrigerante 2 unidades (200 ml).(EXCLUSIVO 
ME/EPP)
(Coquetel II- com prato quente (12 unidades por 
pessoa do s itens sugerido s, mais o prato 
quente) - Mínimo 2 tipos de bebida (refrigerante 
e/ou suco) 500 ml; Água de mineral com gás e/ou 
sem gás 200 ml; Mínimo 3 tipos de canapés 
variado s 300 g; Mínimo 2 tipos de frios 200 g; 
Mínimo 2 tipos de patês variado s co 
torradas 200 g; Mínimo 1 tipo de torrad 
pães sírio, patês (berinjela, atum e 
Mínimo 3 tipos de salgado s quen 
g; Mínimo 2 tipos de salgado s 
Mínimo 2 tipos de do cinhos variad'
Mínimo 1 tipo de S tro g o n o fra ta ^ ín im o ^^ú ^ ie  
escondidinho 300 g; IVUÉmo ̂ fo x ^ ^ r ia s s a s  200 
g; Mínimo 1 tipo d ^ & p e  2 (^ ^ M m fc io  1 tipo 
risoto 200 g; G j^ a n â fe s  de \ape l: sendo 5 
unidades por pess8^5 unrakies papel; Copos 
descartávÊiswa sustou refí^srante, 2 unidades 
(200 ml). (B |£M © V O  % E P P )

UNID 1600

individual) - Suco ou 
jgfrlgérante 1 unidade (mínimo 

induíche unidades (mínimo 50 
de barra de cereal - 1 unidade 

>; i  tipo de fruta -1 unidade; 1 tipo de 
unidade (mínimo 40g); 1 tipo de 

ipo - 2 unidades (mínimo 23x 23cm); 
la de mesa descartável em papel, medidas 

aproximadas de 1,28 x2,20m.(EXCLUSIVO
ME/EPP)__________

UNID

1000

700
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(Coffee Break) - Mínimo 2 tipos de bebida 
(refrigerante e/ou suco) 250 ml; Água mineral corn 
gás e/ou sem gás 200g; Café (com e sem açúcar) 
100 ml; Chá (com e sem açúcar) 100ml; Leite 
200ml; Achocolatado 200ml; Mínimo 3 tipos de 
salgado s - 6 unidades (mínimo 25g cada); Mínimo 
1 tipos de mini sanduíche - 2 unidades (mínimo 30 
g cada); Mínimo 2 tipos de bolo - 1 pedaço ou 
unidade (mínimo 30g cada); Mínimo 1 tipos de 
frutas (diversas) - 1 unidade; Guardanapos de 
papel - 5 unidades; Copos descartáveis para suco 
ou refrigerante - 2 unidades (200 ml); Bandejas 
descartáveis em papelão laminado no mínimo uma 
(01) bandeja a cada 50 unidades de salgado s, de 
sanduíches ou de bolos; Toalha de mesa 
descartável em papel, medidas aproximadas de 
1,28 x 2,20m: no mínimo uma (01) toalha; a cada 
15 pessoas.(EXCLUSIVO ME/EPP)_____________

VALOR TOTAL DOS ITENS

1.1 Em conformidade com a Lei Complementar 1 2 l^ j& d e  deltebraáR 2006, em seu artigo 48, inciso 
I “(I - deverá realizar processo licitatório destinam excluÊtemenomparticipação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens decm te fà té io  cu/o^e/or seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais))”, alterado pela Lei C o m p le m e n ta r w T a ^ in ^ a J o  de 2014, ESTA LICITAÇÃO SERÁ COM 
ITENS DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA Pl^MICRqfcMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE -  EPP E AMPLA CONCOF
da lei complementar 123/200|

1.20s fornecimentos obje| 
constante do Estudo Téci

1.30 prazo de vig 
prorrogado por até

1.40 conti 
contrat;

nformidade com os artigos 48, inciso I e III 
omplementar 147/2014.

ão caracterizados como comum, conforme justificativa

taçã^e rá  de 12 (dose) meses contados data da assinatura, podendo ser 
ses, forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

álhamento das regras que serão aplicadas em reiação à vigência da

E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A FunaltaenTação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos EstudosTécnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2A previsão orçamentária para o objeto em questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentária 
Anual (LOA) de 2025, que representa o instrumento iegal que consolida e estabelece as diretrizes para a 
execução do orçamento municipal.

2.30 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 conforme detalhamento a 
seguir:

2.40 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das
25
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informações básicas deste termo de referência.

oblífca, devem ser

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0  CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações S

Subcontratação

4.2É vedada a subcontratação neste processo.

Garantia da contratação

4.3Não haverá exigência da garantia da contratação dos articj daYei n° 14.133, de 2021,
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução

^  io d |  CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA, de 
ente;

5.1 A proponente deverá fornecer o prod 
acordo com a ordem de fornecimento emiti'

5.20s fornecimentos deverão 
Municipal de Saúde, (tantos quaj

5.3 Ficará a cargo 
ferramentas usadas.

5.40 prazo máxim 
da ordem de fornecT

5.5A
deman

dade com o quantitativo solicitado pela Secretaria 
de acordo com a necessidade.

rataüfe o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e 

prazo de 02 (dois) dias uteis, a contar do recebimento da ordem

.manter canais de comunicação eficazes para atendimento de eventuais 
3as relacionados ao fornecimento.

stJfseguirá mediante necessidade da Secretaria Municipal.

serão realizados no estabelecimento da contratada ou em local indicado pela

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.10 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.

6.2Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila.
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6.3As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de. mensagem eletrônica para esse fim.

6.40 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato.

6.5Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando hou'fct, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do ir

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objç

6.7A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação^ 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercíçjj

Fiscalização

6.8A execução do contrato deverá ser acompanhada e fis 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).''

Fiscalização Técnica

inici

6.90 fiscal técnico do contrato acompanhará a exe 
condições estabelecidas no contrato, de mo;

6.10 O fiscal técnico do contrato anotar! 
relacionadas à execução do contrati 
dos defeitos observados. (Lei

6.11 Identificada qu

iços,

o preposto da

l(is) do contrato, ou pelos

ptrato, para que sejam cumpridas todas as 
iores resultados para a Administração.

de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
ue for necessário para a regularização das faltas ou 

, §1° e Decreto Municipal n° 416/2023);

gularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da exectf

6.12 O fiscal 
demandar decisão 
necessárias é1

:erminando prazo para a correção.

informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
edidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

aso.

6.13
fiscal técrî

6.14
contrato"

ncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
omunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

fêcnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
esponsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual

FiscalizaçãcTÀdministrativa

6.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
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6.17 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

Modelos Gestor do Contrato

6.18 0  gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.

i

i

- - - -  - ~ J ------------- I -----------— — — • • ■ [ » « " . » » )  u  • v  M l  i I V W  M V  I W W W V I M  I W I  I  I V  **/ W I U U I  I V  J

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

7.30 fornecimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente 
aceitação mediante termo detalhado.

7.40 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
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período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contrati©(§.L

7.50 prazo para a solução, peio contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.60 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7A fiscalização não efetuará o ateste da úitima e/ou única medição de serviços até que sé 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório <
Lei n° 14133. de 2021)

sanadas todas 
art. 140 da

7.80s fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, qi 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta; 
penalidades.

7.9Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
para recebimento definitivo.

7.10 Comunicar a empresa para que emita a
pela fiscalização.

7.11 Enviar a documentação pertinente^jwseti 
liquidação e pagamento, no valor dimension.

7.12 No caso de controvérsia sobre a 
deverá ser observado o teor do art. 
de Nota Fiscal no que pertine 
pagamento.

7.13 Nenhum pra: 
inconsistências verificadas

da Lei n

as
aplicação das

vera Conter o registro, a 
fiscalização técnica e 

-los ao gestor do contrato

valor exato dimensionado

ds para a formalização dos procedimentos de 
ígestão,

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e

ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
ijeto ou no instrumento de cobrança.

definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
abilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

de que irata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1 o prazo de validade;

7.16.2 a data da emissão;

7.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
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uo período respectivo de execução do contrato;

o vaior a pagar; e Q p)

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.16.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da. comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de a * s o  ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação m encionarão amlÊ.8 daJtei n° 
14.133/2021.

7.16.9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será< 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação_ou? 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

7.16.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser i 
pertinentes e necessários para garantir o recebimeníc

7.16.11 Persistindo a irregularidade, o contratai 
contratual nos autos do processo administratj

7.16.12 Havendo a efetiva execução do 
decida pela rescisão do contrato, c a ^D  contratac

Prazo de pagamento

prazo"máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização da7.17 O pagamentq, 
liquidação da despesa.

7.18 No c<
monetariamer 
aplicação

notificação, por 
► apresente sua

enie, o contratante deverá 
uanto à inadimplência do 
sejam acionados os meios

deverajkadotar as medidas necessárias à rescisão 
entejftsegurada ao contratado a ampla defesa.

amentos serão realizados normalmente, até que se 
ularize sua situação.

elo oontratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

ao monetária.

Forma

o será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
idos pelo contratado na proposta ajustada.

7.20 considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
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regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por mei<^ 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar ^

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.10 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2Regime de execução

8.30 regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.4Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitç 

Habilitação jurídica

8.5Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equi 
para fins de identificação em todo o território nacional

8.6Empresário individual: inscrição no Registro Publico de E 
da respectiva sede;

a de lei, tenha validade

a cargo da Junta Comercial

a. C onoco de MfCroempreendedor Individual - CCMEI, 
tenticidaje no sítio https:/7www.qov.br/empresas- &

8.7Microempreendedor Individual - MEI: Certifiçad 
cuja aceitação ficará condicionada à verific 
neqocios/pt-br/empreendedor:

8.8Sociedade empresária, sociedade limitada T^besscS -  SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade lim itá fe^IR E LI: do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresa^Jferca^j^, ̂ p ^ g o  da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório

8.9Sociedade empresária^gtransjQfca: pTSKaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da U a ia^y irqu iv lte  na Jwita Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou e s ta b e l^ j ie l^ a  quj| será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.° 77, de "

ss: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
^da de documento comprobatório de seus administradores;

^ucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

iicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz

8.12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.
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VHabilitação fiscal, social e trabalhista

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de PeQoàs 
Físicas, conforme o caso;

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Pr^jradora-Geral da 
Fazenda Nacional.

idiante a 
ítulo Vll-A da

'o ao domicílio ou sede 
itual;

ou sede do fornecedor,

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Ju
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.

8.18 Prova de inscrição no cadastro de.contribuintes Esta 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou c o n o ^ l ^

8.20 Caso o fornecedor seja considerado i s ^  dos íflkitos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal g a ^ ^ ^ ^ j ^nte «apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou ou tre re^va leS ka^S m a da lei.

8-21 O fornecedor enquadraijj^^mo micn^jjnprÉMidedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado p re \^ to s ^ ^ ^ |L ^ m p i^ ff in ta r  n, 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de c a É ro u in te ^^^^& m u n ic ip a l.

Qualificação Econômicd

8.22 certid 
caso se trate 
da Instruçã

8.23

civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
!e que admitida a sua participação na licitação (art. 5o, inciso II, alínea “c”, 
116, de 2021), ou de sociedade simples;

le falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de

wimoniai, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
Ds^exercícios sociais, comprovando:

ídices de Liquidez Gera! (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.24.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.24.3 Os documentos referidos acima iimitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.24.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
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8.24.4,1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices^de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.25 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei n° 14 133 de 2021 
art. 65, §1°). '

8.26 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado n knte declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. ^

Qualificação Técnica

8.27 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por mei 
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade pn

8.28 Comprovação de aptidão para execução de serviço á 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou cja ife item 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito p ú b n ^ o ^ iv a  
conselho profissional competente, quando for o caso

io momento da 
no’Brasil.

8.28.1 Os atestados de capacidade técnica poderã 
empresa licitante.

8.28.20 licitante disponibilizará todas as^gormaç 
atestados, apresentando, quando solicitado Ad 
contratação, endereço atual da con1fel|Qie e loca 
documentos.

iológica e operacional 
por meio da apresentação 

:egularmente emitido(s) pelo

9 ESTIMATIVAS DO V,

9.10  custo estim 
tabela acima.

em nome da matriz ou da filial da

árias à comprovação da legitimidade dos 
listração, cópia do contrato que deu suporte à 
ie foi executado o objeto contratado, dentre outros

é de Rxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme custos unitários apostos na

9.2A e s t im ^ ^ ^ ^ j^ k te y S S ^ m  consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contrataÉLe% oti% KÍac^>rm e especificado na matriz de risco constante do Contrato

Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados 
iventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

serviços registrados, nas seguintes situações:

9.3.1 em calo de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

9.3.2 em caso de criação, aiteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou
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\
9.3.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a con tra íaçãü j\J

(vPL

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município.

10.2 A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou outro 
instrumento hábil.

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada aDós â fação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamJr

hua. Onildo Gornes, i34 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
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ANEXO II

MMINÙTA ATÄ DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2Ö25/SRP/PMCM.

PREFEITURA MUNICIPAL CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA

A Prefeitura MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO
na ....................................................... - CNPJ; ........................... , neste

(cargo e

nome), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na^orTna é1^|ônicá%ara REGISTRO
DE PREÇOS n ° ...... /202..„ publicada n o .....d e ....../....1202.... , p r o c e ^ ^ f c t e t r a ü ^ 0̂  , RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) n e s W T A ^ I^ S k lo  c o ^a  classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), a te n d e n d í^c^ü cõ e s  imvisras no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133^T 1 ° ^ a ! ^ l e j p i ,  no Decreto Municipal n.° 
420/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por o b je to  r£ § t tr ^ |^ p F ç o s  para a eventual contratação de.........
especificado(s) no(s) item(ns).........do ......^ J e r m o ^ |  Referência, anexo..... do edital de Licitação n°
........ /20........ , que é parte integ ĵgyte d e s t a ^ ^ ^ m  como as propostas cujos preços tenham sido
registrados,
independentemente de transçaá

2. DOS PREÇOS, ESPEC

2.1. O preçc 
item, fornece

;AÇ03£E q^ ntita tivo s

ado, especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

EMPRESAR
CNPJ

R B W é N V T O ^
e-maiP C ^ Ã l *
ITEM d&gpftÇÃO QUANT. UNID. V. UNIT. V. TOTAL

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR
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3.1. 0  órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃQpQE 
CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 
participaram do procedimento de RP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaÇ^s de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis 
mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade geren^y

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
adesão pelo fornecedor.

4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar'i 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacicte

4.3. Após a autorização do órgão ou da èritf 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação; 
ata.

s pelo

após a aceitação da

possam acarretar prejuízo à

íiadorafB órgão ou entidade não participante 
5nta dias, observado o prazo de vigência da

4.4. O prazo de que trata o subiten^DteríoJ| relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, m e d ilr a ^ c ita ç ã o c ^ ^ ã o  ou da entidade não participante aceita pelo órgão 
ou pela entidade gerenciadora^ykde cfe  tategüado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a^mraactaodercwderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não partc ipa i^paraa^e leB ftens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do itç

Dos limites

^contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 

as^articipantes.

4.7.
de cada iti

ítativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
ístrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 

do número dé órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro diaGjfiPÍ. 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro.

t r

indicação da

,de validade da ata

alterados, observado o art,

ser observadas as seguintes

do adjudicatário, devendo ser observada a 
Ifivo inferior ao máximo previsto no edital e se

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá hav
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá 
de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro 
124 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da 
condições para formalização da ata de registro de pn

5.4.1. Serão registrados na ata os preaáf*!
possibilidade de o licitante oferecer ou não j^aos 
obrigar nos limites dela; ^

5.4.2. Será incluído na sia jna  f o S ^ ^ y a n e x o i s t r o  dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cota^Stóens, l ^ b r a ^ o u  os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificaçãoWiicita^k. e ^

5.4.2.2. Manti^r&fcsua pretosta on|mal.

5-4.3. S ^ ^ ^ ^ ^ M ^ ^ ^ D n t r a ta ç õ e s ,  a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

5.5. ^ f t j jd ^ w ^ ^ a q u e  se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
ca( à d ^ n i ® M y ^ l e  atendimento pelo signatário da ata.

5-6. da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
proposta^ra&preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta originai.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9.
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5.8. 0  preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente^stificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatun 
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de primas no^fcazo l%nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o d is p o # ^ y tO T ^7 , o l^ v a n d o  o item 5.7 e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes ffim K escen lk  ao^adastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condjg^K p ro f^ a s  pe%primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o itS \5^?T1 > a^S^Ta contratação nos termos do

ã no

item anterior, a Administração, observados o valor e: 
poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os 
foram registrados sem redução, observada 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; o

5.12.2. Adjudicar e firmar o 
remanescentes, atendida a orçj«rclas:

sua^ atualização nos termos do edital,

fornecedores remanescentes cujos preços 
ao, com vistas à obtenção de preço melhor,

5.13. A existência^ 
estabelecidas, mas nj 
a aquisição preter

6. ALTE

nas ^ p íç õ e s  ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
uarido frustrada a negociação de melhor condição.

reg^arados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
jnistração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

ente justificada.

O DOS PREÇOS REGISTRADOS

gistrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

intes situações:

6.1.
dol 
regist?

6.1.1. caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso li do caputdo art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer iributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos, 
para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

erado

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar aw iução do preço 
registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo merca
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de pengjidR tivas."

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador conv^ará 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir ?SÊ  pre 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro jÉ rc©

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órçUfi. oytffentí

7.2. Na hipótese de o 0®ço 
poder cumprir as obrigaçõ§âi8iabelec!

Jornec^tores^o cadastro de 
.ao^valore^ de mercado e não

'erenciadora procederá ao 
,rTobtenção de contratação maiscancelamento da ata de registro de preços, adotando asjnedidas* 

vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço reaistráls. o gerétíiador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes d ra ta  ofoEgto o  daBrecos para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação consistas EroteraÇSo contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei n° 14.133, de 2021.

í9do tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
a, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

te ccwprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite

pr encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
stos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

alteração do preço reg is tro , 
de cumprir o comproç

7.2.1. Neste^
comprobatóri? 
condiçõ§£ ir

de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
Üd3^erá indeferido pelo órgão òu entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

fccidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem
£ões previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
39
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decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção.

9.2. 0  cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde ̂ i e  devidamente 
comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maii

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses a a p j^J^D re ço  mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Munio»Tn°0%Cü

10.DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de 
estabelecidas no edital.

aplicação das penalidades

10.1.1. As sanções também se aplicam aos intelantes dcfcadastrcTde reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso a ^ ^ S â ^ ^ f ic a d * ie n te  após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciad<^yffilica$®daÍp3nalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de areço (Decr^kMuiJppal n° 001/2024), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às 
respectivo órgão participantejáfiicaç

10.3. O órgão ou etfoade 
previstas no item Q.l^dadaataeces 
fornecedor.

ip p o s  ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
idade (Decreto Municipal n° 001/2024).

deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do

11.CONDI

H J c  gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
ob m fe fe sV ^kw fc is tra çã o  e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
e n co n t^^^A fim b o s  no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmez^e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (. ) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data Assinaturas

Representante legai do órgão gerenciador e representante(s) iegal(ís) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

Rua. Onildc Gomes, i34 - Centro, ŒP:bS9ô8~0Q0, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram 

iguais ao adjudicatário:

s I^LCom preços

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos,jéJÇfeentan 

do 

TR

Especificação

(se exigida n> 

edital)

Quantidade

Máxima

Quantida jValor Un 

de

Mínima

Seguindo a o egue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
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ÀNEXO!

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021

(Processo Administrativo n°...........
Pregão Eletrônico 005/2025 - SRP 
CONTRATO N °............12025

CONTRATO ADMINISTRATIVO N ° ....... /...., QUE FAZEM ENTRE SI O MU

MARANHÃO-MA, POR INTERMÉDIO DO (A)

Municipal de CAMPESTRE DOA Prefeitura 
no(a)

..................................................... na cidade de
n° ................................ neste ato represen,
denominado CONTRATANTE, e o(a)
sediado(a) n a ................................... em
representado(a) por
empresa OU procuração apraeenfS^a^fiS 

e em obâáBancia

MA, com sede

stado inscrlto(a) no CNPJ sob o
lo(a) ................... (cargo e nome), doravante

) no CNPJ/MF sob o n°...............................
... doravante designado CONTRATADO, neste ato 
io no contratado), conforme atos constitutivos da 

íendo em vista o que consta no Processo n° 
es da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais

legislação aplicável, re s o l^ T c e ifa r  o poen te  Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n ..../. 
mediante as cláusulase conlkões askprenunciadas.

CLÁUSULA PRIME

o je^do l

JE T líart. 92,1 e II)

ite instrumento é a contratação de. nas condições

ITEM ^ feSPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

2

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

Rua. Qnildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-G00, Campestre do Maranhâo-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www. carnpestredomaranhao. rna.gov. br
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6.10 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos^ito 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE fart. 92. V)

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.

7.2Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente p lic a s  obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
financeiros do último reajuste.

7.4No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamej 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste

7.6Caso o(s) ínaice(s) estabelecido(s) para reajustam^J^enha( 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s),§rmsul&|£uiçao, 
pela legislação então em vigor.

7.7Na ausência de previsão legal quanto ^STíndicè 
reajustamento do preço do valor remanescente^or mer

7.80 reajuste será realizado por apo:

efeitos

ggars ao contratado 
'te tão logo seja(m)

lente, o(s) definitivo(s).

ünto(s) ou de qualquer forma não 
'que vier(em) a ser determinado(s)

;s partes elegerão novo índice oficial, para 
,e termo aditivo.

CLAUSULA OITAVA - OB TANTE {art. 92. X. XI e XIV)

obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1 São obrigações dí

8.2Exigir o cumprim! 
anexos;

8.3Recé

8.4fctíjíica1V^cnfl^ted^ por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
q u e a Ç ^ J ^ ^ g s t itu íd o ,  reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5Acomp!$&a7% fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

8.7Efetuar o pagamento ao Contratado do vaior correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

ia. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:6S968-G0G, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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8.9Cientificar o órgão de representação judiciai da Advocacia-Gerai da União para adoção das méctiffàs 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações peio Contratado;

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1 A Administração terá o prazo de 30(trinta ) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fifl^ :eiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias.

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo a
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do
art. 93. §2°. da Lei n° 14.133. de 2021.

8.14 A Administração não responderá- por quaisquer cogsproní
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bemMmo pjjéqu 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, preposto!

ão de

te, no caso do

CLÁUSULA NONA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRAI

9.10 Contratado deve cumprir todas as obi 
como exclusivamente seus os riscos e as 
observando, ainda, as obrigações a &fiu[r dispost;

pelo Contratado com 
no causado a terceiros em

ste Contrato e de seus anexos, assumindo 
correntes da boa e perfeita execução do objeto,

orrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do9.2Responsabilizar-se pelos 
Consumidor (Lei n° 8.078,

9.3Comunicar ao contratanl^po prètamáMTio de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
mprirmito do prazo previsto, com a devida comprovação;

reqjKres emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

iteriais empregados;

9.6Respo?l^|bili5ar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14,133, de 2021;

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01598.550/00001-17
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Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas. peio contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.9Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de te rce is .

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com a sA b n g a ^k  assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; ^

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a re s e n ^ f f ik a rg o s \^ is t^ fn  lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para a p ^ iz ,  iS ^ c o n l^ s  reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116);

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a c^ is fflkac im a^o  ^ o  fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram ^ ^ fe r id a s m ja s  (p .  116. parágrafo único):

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas en^áfrrêncj£c$cumprimento do contrato;

9.15 Arcar com o ônus decorrente de even tuápquM ^no  dim^Knam ento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis ̂ tecorrent® de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto in ic ia lm e^á^ffN n^toP ost^ ião  seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorreRggum d\pvSW !re arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133, 
de 2021;

9.16 Cumprir, além dos Qfistul; 
de segurança do Contratantes

10 CLAUSULA DECIMA-

s de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

ECUÇÃO (art. 92. XII) 

ênciawp garantia contratual da execução

-  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

fração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. o contratado que: 
ier causa à inexecução parcial do contrato;

er causa à inexecução parciai do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3

11.1.4
justificado;

11.1.5

11.1.6

der causa à inexecução íotai do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Rua. Onildo Gomes, U4 - Lentro, LtKbb%8-000, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17 
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comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $2°, da Lei n° 14.133. de 2021):

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, "c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156. $4°, da Lei n° 14.133. de 2021):

11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticada s de^ritas
nas alíneas “e”, “f , “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como na^felíi que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.1

a parcela inadimplida,

contrato por dia de atraso 
fixado para apresentação,

;ação a promover a extinção do contrato por 
:orme dispõe o inciso i do art. 137 da Lei n.

ato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
gnte (aTTl56. §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

e afcntrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

11.3 Multa:
11.3.1 Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso 
até o limite de 10 (dez) dias;

11.3.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento) 
suplementação ou reposição da garantia.
11.3.3 O atraso superior a 10 (dez) diaa 
descumprimento ou cumprimento irregular dfeuas 
14.133, de 2021.
11.3.4 A aplicação das sançõeA&sevistas ne:
reparação integral do dano cau^fclo a
11.3.5 Todas as sanç^^Mevistai 
(art. 156. S7°. da Lei n° 14<ffi. d^Q 21).

11.3.6 Antes dáfeDlicaçlIfcia mu%será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da c ^ fo c ^ y a  in ti^ção  (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
tratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

erá cobrada judicialmente (art. 156, §8°. da Lei n° 14.133, de 2021).

^ftte ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
te no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

utoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.

11.4 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

11.
adminis1 
enviada pé

11.3.9
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11.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.4.2 as peculiaridades do caso concreto;
11.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.4.4 os danos que dela provierem para o Contratante;
11.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

11.5 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, acervados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.6 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsider; 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícita 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de admin, 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou control 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla d e fe a ^  a 
(art. 160. da Lei n° 14.133. de 2021)

11.7 O Contratante deverá, no prazo máxim 
da sanção, informar e manter atualizados os dad 
publicidade no Cadastro Nacional de E m p re s p ^  
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no â f^ jto  do 
2021)
11.8 As sanções de impedi 
contratar são passíveis de real

11.9 Os débitos 
administrativa e/ou 
parcialmente, cor 
contratos administre 
Normativa :

a com 
pontrato ou para 

jurídica serão 
pa jurosuca sucessora ou à 

jto, com o Contratado, 
e de análise jurídica prévia

quinzéWa&A£is, contado da data de aplicação 
relatiwWàs sa^oes por ela aplicadas, para fins de 

as e dbpensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
:ivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de

tratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
art."163 da Lei n° 14.133/21.

com a Administração contratante, resultantes de multa 
ritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

yidos^elo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
ratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

'de abril de 2022.

CLÁUSI GUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

12.1 '^ ^ ^ S ta í^ s e r á  extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes doptazoWipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato.

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

12.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e

12.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
49
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admitidas em iei para a continuidade da execução contratual w >

12.4 0  contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá^serl snalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciali*

12.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda á&M

12.8.3 Indenizações e multas.

12.9 A extinção do contrato não configura .óbice pará^Lreca®eçif 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meiouÉermo 
n.° 14.133. de 2021 i.

12.10 O contrato poderá ser extinto caso se. ««S ta te  otb o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, t r ^ ^ m ^ ^ W c m p ir ig e n te  do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha d e s e m p e n h lS ^ n ç ã ^ a lo f^ ã o  ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge^companhefê^u pjjpnte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lerc^&á.133, de

5o desequilíbrio econômico- 
fízatório (art. 131, caput, da Lei

CLÁUSULA DÉCIMA TE

13.1 As despe; 
consignados no Or< 
Gestão/Unida)

:ÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

iresente contratação correrão à conta de recursos específicos 
União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Plano ^
13.2 Nota de Empenho:

13.3 A dotação reiativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lli)

14.1 Os casos omissos serão decididos peio contratante, segundo as disposições contidas na Leij f
50
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Ref.: Processo n° 011/2025 
Interessado: SLC/PMCM 
Pregão Eletrônico n° 005/2025 
Tipo: Menor preço item

EMENTA: Direito administrativo. Licitações e 
Contratos. Modalidade Pregão Eletrônico. Análise 
da minuta do edital e anexos. Legalidade. Lei n° 
14.133, de I o de abril de 2021, no Decreto Municipal 
n.° 420/2024.

PARECER JURÍDICO

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da Demanda, 
Dispositivo e Encaminhamento.

Trata-se de processo administrativo desencadeado pelo documento de formação de 

despesas (DFD), solicitando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO SOB DEMANDA DE REFEIÇÕES DO 

TIPO, MARMITEX, SELF SERVICE E COFFEE BREAK, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA- MA.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do ofício supracitado, estudo' 

técnico preliminar; mapa de risco, Documento de formação de despesa; Termo dex 

Referência/Projeto Básico; Despacho do agente de contratação; relatório com pesquisa de 

mercado e preço médio feita pelo setor de cornpra e autorizaçao do secretário da pasta.

Por fim, verifica-se que 0 Setor de Licitação e Contratos (SLC) juntou aos autos, a minuta de 

Edita! de Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico por parte 

desta Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei N° 14.133/2021.

É o breve relatório.

1 . Considerações Iniciais:

O presente parecer tem como objetivo analisar o Edita! de Licitação na modalidade 

Pregão eletrônico referente à contratação de empresa especializada para o REGISTRO DE

Relatório

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:6b968-000, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01.598.550/0001-17
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PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO SOB DEMANDA DE REFEIÇÕES DO TIPO, MARMITEX, SELF SERVICE E 

COFFEE BREAK, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA., considerando as disposições contidas na Lei 14.133/ 2021, 

que estabelece as novas normas gerais de licitações e contratos administrativos.

Trata-se de um ato ínsito à fase preparatória da licitação, cujo fundamento está previsto 

no art. 53 da Lei n° 14.133/2021:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, a processa licitatório seguirá para o 

órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 

prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

i a Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração devera:

I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévias de 

atribuição de prioridade:

II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensávei^ 

à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados 

em consideração na análise jurídica;

2"(VETADO).

3a Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a 

autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto 

no art. 54.

4a Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração também realizara controie prévio de legalidade de 

contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convénios, ajustes, 

adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de 

seus termos aditivos.

5o É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em 

ato da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o 

baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem

Q,,a OniMo Gomes n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNP.l: 01598.550/0001-17 
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ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou 

outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento 

jurídico.

Ao dissertar sobre o dispositivo acima, José Anacleto extrai as seguintes deduções sobre 

o objeto de análise da Assessoria Jurídica:

"O parecer jurídico é instrumento de controle prévio de legalidade, (art. 53, 

caput. A manifestação jurídica deve versar sobre todo 0 processo licitatório, e 

não apenas sobre a minuta do instrumento convocatório. Assim, todos os 

elementos indispensáveis à contratação devem ser avaliados (art. 53, $ i°. II). 

São elementos indispensáveis à contratação, dentre outros: ( os requisitos 

formais; (I) o estudo técnico preliminar; (II) o termo de referência: (III) o 

projeto básico (IV) o orçamento estimativo, (V) a aferição dos requisitos de 

validade dos atos administrativos praticados; e (VI) a qualidade da motivação 

e das justificativas apresentadas no processo. A apreciação destes elementos 

indispensáveis não se dará sob 0 aspecto técnico, mas tão somente jurídico“.

Posto isto, a presente manifestação não se vi

procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Memorando terão 

seus conteúdos considerados como verossímeis, sem prejuízo de apuração de eventual 

responsabilidade caso não reflitam no real atendimento do interesse público.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá 

em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os 

seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, x

Rua <
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Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei( avaliar e acatar, ou não, tais 

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de 

sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, registra-se que o processo se encontra, até a presente data, com os 

seguintes documentos:

• Estudo Técnico Preliminar;

® Mapa de risco

® Documento de formalização de demanda;

® Autorização de procedimento;

« Pesquisa de preços;

« Termo de referência/Projeto básico;

® Abertura de processo administrativo;

o Autorização do ordenador;

® Autuação setor de licitação;

« Encaminhamentojurídico;

© Minuta de Edital e anexos;

Tais documentos fazem parte da chamada fase preparatória da licitação, devendo, 

portanto, observar, na medida ao possível, o art. 18, caput, da Lei n 14.133/ 2021.

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 

de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 

elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as

& in Onild'» Gomes n° 134 - Centro. CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA 
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considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 

na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 

conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para 

sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato quando necessária, que constara 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens de prestação de serviços ou de 

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação dess 

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado 

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado 

todo o ciclo de vida do objeto,

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das 

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação 

e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por

m elh o r técn ica  ou técn ica  e preço e ju stific a v a  d as regras p ertin e n tes a 

participação de empresas em consorcio

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a 

boa execução contratual

Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
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XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Pelo que consta nos documentos, as justificativas que motivam o pedido de contratação 

e os documentos mencionados no dispositivo acima se mostram presentes neste Memorando.

2. Da Escolha da Modalidade

De acordo com o art. 25 da Lei n° 14.133/2021, [o] edital deverá conter o objeto 

da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às 

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às 

condições de pagamento.

Para a adoção da modalidade pregão, conforme o art. 29 da referida Lei, o 

objeto a ser licitado deverá possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

A Lei n° 14.133/2021 consagra a preferência pelo procedimento sob a forma eletrônica,p 

consoante disposição do $2° do art. 17: \

Art. 17.

(...)

§2° As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma 

eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, 

devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e 

vídeo.

Sobre a excepcionalidade da forma presencial da licitação, Ricardo Alexandre Sampaio 

argumenta:

Esta previsão legal não impede, em absoluto, a realização de licitações 

presenciais, mas deixa claro que, independentemente do Poder ou Ente da 

Federação a que se vincule o órgão ou entidade promotora do certame, a 

regra é que as licitações sejam processadas, preferencialmente, em 

ambiente eletrônico. Nesses termos, entende-se que a realização 

excepcionai de licitação sob a forma presencial requer a demonstração de
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comprovada Inviabilidade de uso do meio eletrônico na situação fática. E, 

com base nessa ordem de ideias, eventual inviabilidade de adoção do meio 

eletrônico não pode ser confundida com simples opção discricionária da 

autoridade competente. Significa dizer que a norma elege, inicialmente, o 

meio eletrônico como o ideal (preferencial) para, depois, ao condicionar a 

adoção do meio presencial a motivação, tornar seu uso obrigatório, a não 

ser quando inviável.

O uso e a aplicabilidade da licitação na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens 

aos entes públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, 

desburocratização, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiencia na contratação, sendo 

mais vantajosa em relação à forma presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná:

A primeira delas é o potencial aumento da competitividade do certame, já

administração realizar uma contratação economicamente mais favorável, 

já que, além de uma possível ampliação do número de participantes - o 

que estimula a concorrência-, estes deixam de precisar realizar gastos com 

transporte ou diárias, por exemplo, para enviar um representante a um 

pregão presenciai realizado em um local distante. Outro beneficio 

oferecido peio pregão eletrônico é a impessoalidade do procedimento, 

visto que os competidores participam do pregão de forma anônima, sendo 

identificado apenas o vencedor do certame, após o encerramento da 

disputa de lances, já na fase de habilitação da sessão pública digital. Dessa 

forma, diminui consideravelmente o risco de haver conluio entre os

licitantes, prática co m p ro vad am en te  prejudicial ao interesse público.

Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e segurança, pois a maior parte 

dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema, o que elimina possíveis perdas

que interessados que estejam localizados em qualquer lugar do paípx 

podem participar de forma remota. Com isso, aumentam as chances de a \

V.. < \ •• W I ■ .- '.- 'V '/  v  s '  v  »

wwvj.campestredomaranhao.ma.gov.br



PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO

£̂f£(TURAOS
jêl ly ic H c s c n p iS Bt e w  II Fm iE 

3SS&3&DO MARANHÃO
Cviiéavtéf tép

que comumente ocorrem quando da transcrição de atas de sessões presenciais. Com isso, é 

possível aos órgãos de fiscalização e à própria sociedade a análise da integra do procedimento.

3. Da Anáiise da M inuta do Edital

A partir da anáiise minuciosa da Minuta do Edital de Licitação na modalidade concorrência 

eletrônica, destacam-se os seguintes pontos relevantes:

Objeto da licitação: O editai deve apresentar de forma clara e precisa a descrição do objeto 

da contratação, detalhando as especificações técnicas necessárias para a execução dos serviços. 

Verificou-se que 0 objeto está adequadamente definido no edital em conformidade com as 

diretrizes da Lei 14.133/2021.

Documentação exigida: É imprescindível que o edital estabeleça quais são os documentos 

necessários para comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, 

qualificação econômico-financeira e demais exigências previstas na legislação. Recomenda-se 

uma análise criteriosa das exigências documentais para garantir que sejam proporcionais ê \
\

adequadas ao objeto da licitação, em conformidade com os princípios da isonomia, razoabilidadéx \ \ ;  

e proporcionalidade. X

Critérios de julgamento: O editai deve estabelecer os critérios objetivos para seleção da 

proposta mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros 

elementos pertinentes. É fundamental que tais critérios estejam em conformidade com 0 

disposto na Lei 14.133/ 2021, priorizando a busca pela melhor relação custo-benefício para a 

administração pública.

Prazos e cronograma: O edital deve estabelecer prazos adequados e factíveis para todas as 

etapas do processo licitatório, desde a publicação do edital até a assinatura do contrato. Além 

disso, é necessário que seja apresentado um cronograma detalhado de execução do objeto, 

considerando a complexidade do mesmo e as necessidades da administração.

4.Pas Considerações Finais
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